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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU
Ruâ Sil!ês!re Péícl6-,

Cêp 37 aaC-C4O - pmsãilà.rdonrraüôloho

ATA DE RÉGtSTRO OE PREçOS Ne 052/2026

o MUNTCíPtO DE SANTANA DO MUNDAÚ - ALAGOAS inscrito no CNPJ 12.332.979/OOOl-84, com
sede à Ruâ Silvestre Péricles, s/n - Centro - Santana do Mundaú/AL, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
sr. ANDRÉ tUlZ GóES CASTRO, portador de CPF ne 048.902.494-78 e portador do RG n.s 2002006011165 SEDS/AL,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS ne

O52/2026, processo administrativo n.e 2026.0119.0012.01, RESOLVE registrar os preços da{s) empresa(s) indicada(s)
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e nâ(s) quantidade{s) cotada(s),

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133,

de 1s de abril de 2021, no Decreto n.e LL.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OAJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O

FORNECIMENTO DE ITENS E KIT'S DE ENXOVAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS
DE EDUcAçÂo E AsstsTÊNctA soctAt oo MUNtcíPto DE SANTANA Do MUNDAÚ/AL, especiÍicado(s) no(s) item(ns)
do edital de Licitação ne 004/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham
sido registrados, independentemente detranscriÇão.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçõES E QUANTTTATTVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

PLANILHA DOS ITENS:

Fornecedor Eeneficiário: hnorpr xteterug e PRorEçÃo troA
I

CN PJ: p9.905.06u000-33

Endereço R ua Simão (ruger, 354, CS2 - Floresta - Joinville/5C CEP: 89212-330

Telefones: 47) 3307-2680

Reprêsentante Legal: lenlova vrnre R aoeo

ldentidade e CPF: iRc, 
szaaoss - sse/sc e cpF: 086933439-ss

E-mail: F
o mercia l@ prôepi. com.br

ITEM oEscRrEÃo Do PRoDUTo U NID QUANT
MARCA/ MODELOi

FASRICANTE

VAI.OR

UNITÁRIO
VALOR TOTAI RS

31 Mordedor Infantil, cores diversas U nidades 100 BABYTOY 7a,94 1.894,00

34

Shampoo suave infantil para

todos os tipos de cabelos

dermatologicamente testado 500
ml

Unidades 150 GRUPYKIDS 16,80 2.520,O0

35

condicionador inÍantil:
desenvolvido para condicionar e

desembaraçar suavemente os

cabelos do bebê, que não irrite
os olhos nem a pele; sem álcool;

frasco com 500 ml. validade
mÍnima de 06 (seis) meses após a

data de entrega.

tJ nidades 150 GRUPYKIDS t],73 2.569,50

38
Escova de dentes lnfantil: e5cova
em plástico com cerdas macias

1000 ME DF IO 1,58 1.580,00
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em nylon e. Materialatóxico
Diversas cores.

62

Kit Copo, prato e Íàlher de
plástico kit escolar creche

berçário asilo igreja hospital
acampàmento reforçado

merenda lanche petisco almoço

Unidades 600 SBR 77,t9 10.314,00

1.1. O valor total desta Atâ é de R$18.877,50 (dezoito mil e oitocentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos).
7.2. A entrega dos bens deverá ocorrer no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da solicitação
formal.
1.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

1. óRcÃo(sl GERENCTADoR E pARTrcrpANTE(s)

1.1. Órgão gerenciador

2.1.1. Prefeitura Municipal de Santana do Mundaú/AL.

2.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

| - SecÍetaria Munícipal de Assistência Social, e;

ll - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.;

3, DA ADESÂO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipâl que não pârticiparam do procedimento de licitação poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:

3.2.f. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

3.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art.23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

3.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventâ diâs, observâdo o prazo de vigência da ata.

3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seia integrante, na qualidade

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quântitativo registrado, observados os requisitos do
item 3.1.

oos llmltes para as adesões

3.7. As aquisiçóes ou contratações adicionais não poderão exceder, por órBão ou entidade, a cinquenta por cento

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador

e para os participantes.
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3.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrado na atã de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

3.9. Para aquisição emergenciâl de medicâmentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7.

3.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133,
de 2021.

Vêdação a aÍéscimo de quantitativos

3.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4, VAUDADE, FoRMAUzAçÃo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços E cADAsrRo RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente
à data de divulgação no PNcP, podendo ser prorrogadâ por igual período, mediante a ãnuência do Íornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso,

4.L.L. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento dâ contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.L.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos

créd itos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.L33, de 2021.

4.2.L. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art, 124 da

Lei ne 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no edital ou no aviso de

contrâtação direta e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o reEistro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na

ata.

4,5. O registro a que se refere o item 4,4,2 tem por objetivo a formãção de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para

o preço do adjudicatáÍio antecederão aqueles que mântiverem sua proposta original.
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4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.7. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação direta; e

4.7,2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 8.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficârá
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

4-9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

iustificativa seja aceita pela Administração.

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

4.71,. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado.

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso

de contratação direta, poderá:

4.L2.1. convocar pârâ negociação os demais licitantes ou fornecedores remãnescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

4.12.2, Adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a oÍdem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mâs

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

5. ATTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea

"d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2027;

5.1..2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrâtação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice previstos para a

contratação;
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5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

6. NEGocrAçÃo or eRrços RrorsrRADos

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor pârâ negociar a reduçâo do preço
registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromi§so assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.7.2- Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de resêrva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelâmênto dã âtã

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registÍo de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

202L.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir
as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabílidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuÍzo das sanções
previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6.2.3. Nâ hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociâções, o ór8ão ou entidade gerenciadora procederá ao câncelamento da ata

de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme
previsto no item 6.2 e no item 6.2.1., o órgão ou entidade gerenciâdora atualizará o preço registrado, de acordo com

â realidade dos valores prâticados pelo mercado.

6.2.6. o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contrãtos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei np 14.133, de 2021.

7. REMANUAMENTO DAS qUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

7.7. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidâde gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes

do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito;

1.2.L. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
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7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites prevístos no art.32 do Decreto ne 11.462, de 2023.

7.5- Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autori2ar o remanejamento solicitado, com a redução do
guantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remaneiamento dos itens.

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitâtivos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades pãrã

a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8. CANCETAMENTO DO REGTSTRO DO L|C|TANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGTSÍRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa râzoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no arÍi$o 27, § 2p, do Decreto ns 11.462, de
2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou lV do caput do art. 156 dâ Lei ne 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro
de preços, vedadas contrâtaçôês derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. o câncelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou
dâ ent!dâde gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4-2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3- 5e não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, §4e, ambos do Decreto ne 11.462, de 2023.

9. DAS PENAI.IDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,
não honrârem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta ata de registro de preço (art. 7e, inc. XlV, do Decreto ne 7t.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
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descumprimento disser respeito às contrataçóes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penâlidade (art. 8e, inc. lX, do Decreto ne 77.462, de 20231.

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas

no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelâmento do registro do fornecedor.

10. CONDTçÕES GERATS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obriBações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condlções do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

L0.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será âdmitida a contratação de parte de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

santana do Mundaú/AL, 1l/ de julho de 2026

ANDRELUIZCOES tuíoôdo d. íom. diqitat
CASIRO:O48902494 pd ÂNDRE tulz coEs

7g C 5TnOS,a89O24978

ANDRÉ LUIZ GÓES CASTRO

Prefeito
MUNICíPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ

Contratante

DANTELE MARCTA Assinado de íoíma disitàl

DA ROCHA poiDANIELE MARCIA DA

MELO:00961 471 484 MELo:00e6147r484

Dâniele MaÍcia da Rocha Magalhães

Secretária
SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO

lnteryeniente

KATHERINE RAFAELLE Assinado deforma disital

pEREIRAFARIAS porl$THERINERAFAELLE

FREITAS:063 1 0961 403 rnrms,oo:r ogorro:

Katherine Rafaelle Pereira Farias Freitas
Secretária

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

lnterveniente
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digital por PALoMA

55 Boco:0869334395s
PATOMA VINTER BOGO

Representante Legal

PROEPI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA

Contratada


